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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas, de acordo com as disposições legais, apresentamos a V.Sas as demonstrações financeiras individuais e consolidadas dos exercícios findos em 31 de de dezembro de 2025 e 2024. Agradecemos a confiança e apoio dos Srs. Acionistas, Clientes, Fornecedores e Colaboradores. Vitória (ES), 22 de maio de 2026. A Diretoria.

BALANÇOS PATRIMONIAIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS - EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Ativo circulante
	 Caixa e equivalentes de caixa 4 44.996 58.558 45.939 60.526
	 Contas a receber 5 20.027 16.672 20.027 16.672
	 Dividendos a receber 8 - 287 - -
	 Impostos a recuperar 6 12.332 23.430 12.937 24.005
	 Outros créditos 7 419 524 422 528
	 Despesas pagas antecipadamente - 246 543 246 545
Total do ativo circulante 78.020 100.014 79.571 102.276
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
	 Imposto de renda e contribuição social diferidos 9.a 7.598 7.853 7.598 7.854
	 Outros créditos 7 18.320 29.830 49.512 64.589
	 Impostos a recuperar 6 219.385 209.546 219.385 209.546
	 Depósitos judiciais 16 48.028 48.482 49.111 49.565
	 Investimentos 10 33.070 36.901 126 126
	 Imobilizado 11 51.637 70.722 51.637 70.725
	 Intangível - 110 85 110 85
Total do ativo não circulante 378.148 403.419 377.479 402.490
Total do ativo 456.168 503.433 457.050 504.766

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Passivo circulante
	 Empréstimos e financiamentos 12 18.443 17.751 18.443 17.751
	 Fornecedores e contas a pagar 13 2.477 2.546 2.479 2.633
	 Adiantamentos de clientes - 81 49 81 50
	 Dividendos a pagar 17 7.424 15.618 7.424 15.618
	 Obrigações tributárias 14 5.444 4.656 5.451 4.658
	 Obrigações trabalhistas - 2.191 3.847 2.191 3.847
	 Outros passivos 15 9.772 13.817 9.562 13.977
Total do passivo circulante 45.832 58.284 45.631 58.534
Passivo não circulante
	 Empréstimos e financiamentos 12 27.592 46.198 27.592 46.198
	 Dividendos a pagar 17 162.528 - 162.528 -
	 Provisão para demandas judiciais 16 67.338 66.643 67.338 66.643
	 Obrigações tributárias 14 18.154 17.763 19.237 18.846
	 Outros passivos 15 53.441 48.157 53.441 48.157
Total do passivo não circulante 329.053 178.761 330.136 179.844
Patrimônio líquido 17
	 Capital social - 61.550 61.550 61.550 61.550
	 Reservas de lucros - 21.032 210.036 21.032 210.036
	 Outros resultados abrangentes - (1.299) (5.198) (1.299) (5.198)
Total do patrimônio líquido 81.283 266.388 81.283 266.388
Total do passivo e patrimônio líquido 456.168 503.433 457.050 504.766

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais, exceto lucro por ação)

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita líquida de prestação de serviços 18.a 63.721 56.225 63.721 56.237
Custo dos serviços prestados 18.b (39.088) (34.941) (39.088) (34.941)
Lucro bruto 24.633 21.284 24.633 21.296
Despesas comerciais 18.b - (203) - (203)
Despesas gerais e administrativas 18.b (32.208) (32.962) (33.156) (33.205)
Despesas tributárias 18.b (4.093) (4.852) (5.121) (4.886)
Resultado de equivalência patrimonial 10 355 260 - -
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 18.b 40.382 37.557 42.360 37.657
Total despesas operacionais 4.436 (200) 4.083 (637)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras 29.069 21.084 28.716 20.659
Receitas financeiras 21.344 30.641 21.714 31.069
Despesas financeiras (25.330) (11.328) (25.330) (11.328)
Resultado financeiro, líquido 18.c (3.986) 19.313 (3.616) 19.741
Lucro antes do imposto de renda e da 
	 contribuição social 25.083 40.397 25.100 40.400
Imposto de renda e contribuição social - corrente 9.b (9.981) (5.623) (9.997) (5.623)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 9.b (255) (4.524) (256) (4.527)
Imposto de renda e contribuição social (10.236) (10.147) (10.253) (10.150)
Lucro líquido do exercício 14.847 30.250 14.847 30.250

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

(Em milhares de reais, exceto resultado abrangente por ação)
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 14.847 30.250 14.847 30.250
Outros resultados abrangentes
Variação cambial no exterior 3.899 (7.614) 3.899 (7.614)
Total do resultado abrangente do exercício 18.746 22.636 18.746 22.636

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS PARA OS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda 
	 e contribuição social 25.083 40.397 25.098 40.400
Ajustes de itens sem desembolso de caixa para 
	 conciliar o lucro antes do imposto com o fluxo de 
	 caixa das atividades operacionais:
	 Depreciação e amortização 11 23.746 15.248 23.748 15.245
	 Baixas dos ativos imobilizado e intangível 11 96 638 96 638
	 Ganho na alienação de ativo imobilizado - (116) - (116) -
	 Resultado de equivalência patrimonial 10 (355) (260) - -
	 Provisão (reversão) da provisão para 
		  demandas judiciais 16 695 1.013 695 1.013
	 Juros e variações monetárias sobre parcelamento 
		  de tributos (REFIS) 18.c 1.630 1.523 1.630 1.523
	 Reversão provisão para custos de reestruturação 18.b (888) (21.465) (888) (21.465)
	 Juros sobre empréstimos e financiamentos 12 4.989 (1.861) 4.989 (1.861)
	 Atualização restituição de impostos (precatório) 18.c 12.547 (1.882) 12.547 (1.882)
	 Honorários advocatícios a pagar sobre 
		  os processos judiciais - (1.285) 239 (1.285) 239
	 Variação cambial sobre afiliadas no exterior 10 3.899 (7.614) - -
Lucro ajustado com os efeitos sem saída de caixa 70.041 25.976 66.514 33.850
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
	 Contas a receber - (3.355) (2.098) (3.355) (2.098)
	 Partes relacionadas - 287 (5) - -
	 Estoques - - - - -
	 Impostos a recuperar - 1.259 (1.960) 1.229 (2.023)
	 Outros créditos - (1.322) 90.068 2.246 82.213
	 Depósitos judiciais - 454 1.061 454 1.061
	 Despesas pagas antecipadamente - 297 (338) 299 (340)
(Redução) aumento nos passivos operacionais:
	 Fornecedores - (69) (729) (154) (732)
	 Adiantamento de clientes - 31 (886) 31 (890)
	 Obrigações tributárias - (451) (6.994) (446) (7.030)
	 Obrigações trabalhistas - (1.656) 46 (1.656) 46
	 Outros passivos - 2.128 (12.840) 1.758 (12.780)
Caixa líquido gerados das atividades operacionais 67.644 91.301 66.920 91.277
Imposto de renda e contribuição pagos (8.191) (4.373) (8.205) (4.374)
Caixa líquido gerados das atividades operacionais 59.453 86.928 58.715 86.903
Fluxo de caixa das atividades de investimento
	 Aquisição de ativos imobilizado e intangível 11 (4.781) (70.662) (4.781) (70.662)
	 Dividendos recebidos de controladas - 287 - - -
Caixa líquido aplicado nas atividades 
	 de investimentos (4.494) (70.662) (4.781) (70.662)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
	 Captações de empréstimos 12 38 73.716 38 73.716
	 Pagamento de empréstimos (principal e juros) 12 (22.941) (19.799) (22.941) (19.799)
	 Dividendos pagos 17 (45.618) (119.507) (45.618) (119.507)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
	 de financiamento (68.521) (65.590) (68.521) (65.590)
Redução no caixa e equivalentes de caixa (13.562) (49.324) (14.587) (49.349)
	 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4 58.558 107.882 60.526 109.875
	 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4 44.996 58.558 45.939 60.526
Redução no caixa e equivalentes de caixa (13.562) (49.324) (14.587) (49.349)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)
Reservas de lucros

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
estatutária

Reserva para 
contingências

Lucros a disposição 
da assembleia

Lucros 
acumulados

Outros resultados 
abrangentes

Total de reservas 
de lucros Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 61.550 12.310 40.000 153.749 63.638 - 2.416 269.697 333.663
Lucro líquido do exercício - - - - - 30.250 - 30.250 30.250
Ajuste de conversão (CTA) - - - - - 7.614 (7.614) 7.614 -
Destinação do lucro:
	 Dividendos mínimos obrigatórios - 2024 - - - - - (15.125) - (15.125) (15.125)
	 Transferência para dividendos a pagar - - - (16.346) (66.054) - - (82.400) (82.400)
	 Lucros a disposição da assembleia - - - - 22.739 (22.739) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 61.550 12.310 40.000 137.403 20.323 - (5.198) 210.036 266.388
Lucro líquido do exercício - - - - - 14.847 - 14.847 14.847
Ajuste de conversão (CTA) - - - - - (3.899) 3.899 (3.899) -
Destinação do lucro:
	 Dividendos mínimos obrigatórios - 2025 - - - - - (7.424) - (7.424) (7.424)
	 Transferência para dividendos a pagar - - (40.000) (152.528) - - - (192.528) (192.528)
	 Transferência para reserva para contingência - - - 15.125 (15.125) - - - -
	 Lucros a disposição da assembleia - - - - 3.524 (3.524) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 61.550 12.310 - - 8.722 - (1.299) 21.032 81.283

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

REFERENTE AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
1. CONTEXTO OPERACIONAL
Cisa Trading S.A.: A Cisa Trading S.A. (“Companhia” ou “Cisa Trading”), constituída na forma de sociedade 
anônima de capital fechado, com sede na Avenida Nossa Senhora da Penha no 699, no município de Vitória, 
Espírito Santo. A Companhia não realiza mais suas atividades operacionais originais relacionadas à importação e 
exportação de mercadorias. Atualmente, suas atividades concentram-se na gestão de receitas residuais, 
principalmente decorrentes de locação de equipamentos e prestação de serviços. 1.1. Reestruturação 
operacional e continuidade operacional: Em 25 de maio de 2021, foi aprovado pelo Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica (CADE), acordo firmado entre a Comexport Trading Comércio Exterior Ltda. (“Comexport”) e a 
Companhia, no qual foi acordado que a Companhia transferirá seu fundo de comércio relacionado às operações 
de importação e exportação para a Comexport ao longo de 2 anos, a contar da data de assinatura do acordo em 
08 de abril de 2021 e a Companhia será remunerada pela Comexport aplicando-se um percentual sobre a receita 
líquida dos clientes transferidos. A Companhia revisou suas projeções para 2025 e, ainda que em patamar 
reduzido de atividades, mantem níveis razoáveis de negócios que permitirão fazer frente aos seus custos e 
despesas, bem como preservar níveis de caixa sem comprometer a continuidade dos negócios. A Companhia, 
considerando o equilíbrio observado do seu capital circulante líquido, o cumprimento de cláusulas restritivas 
(“covenants”) em seus contratos de empréstimos e financiamentos, além da expectativa de geração de caixa 
suficiente para liquidar os seus passivos para os próximos 12 meses, concluiu que não há nenhuma incerteza 
material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar operando e, portanto, 
concluiu que é adequado a utilização do pressuposto de continuidade operacional para a elaboração de suas 
demonstrações contábeis. 1.2. Relação de controladas: a) A seguir, lista da controlada da Companhia

Participação acionária
2025 2024

Cisa Comércio e Serviços S.A. 99,99% 99,99%
Cisafac Corretagem de Seguros e Agenciamento de Cargas S.A. 99,98% 99,98%
Cisa Overseas Limited 100,00% 100,00%
Cisa Trading Portugal S.A. 100,00% 100,00%
Cisa Comércio e Serviços S.A. (“Cisa Comércio”): A Cisa Comércio foi constituída em 20 de agosto de 1998 tem 
como objeto social a distribuição e comércio atacadista de quaisquer bens e mercadorias, nacionais e importadas, 
incluindo produtos primários, semielaborados, manufaturados e/ou industrializados, atuando como, mas não se 
limitando a centro de distribuição. Adicionalmente, alterou   o estatuto social em atendimento aos novos 
negócios, bem como as novas perspectivas da gestão de administração da Companhia. O novo estatuto alterou o 
objeto social que incluiu operações comerciais no mercado interno e externo por conta própria ou de terceiros, 
importação e exportação, comercio e distribuição de quaisquer produtos semielaborados, manufaturados e ou 
industrializados, dentre eles especificamente partes, peças, acessórios, insumos, componentes e material de uso 
e consumo empregado na fabricação de veículos automotores, máquinas e equipamentos. Cisafac Corretagem de 
Seguros e Agenciamento de Cargas S.A. (“Cisafac”): A Cisafac foi constituída em 1o de agosto de 1998, tendo 
como objetivo, a administração e corretagem de seguros de ramos elementares, tais como: seguros de incêndio, 
transportes (terrestre, marítimo, fluvial e aéreo), cascos e aeronáuticos, lucros cessantes, seguros de 
responsabilidade civil em geral, veículos, equipamentos de informática, cosméticos e bens de capital, 
agenciamentos de cargas em geral e comissária de despachos aduaneiros. Cisa Overseas Limited (“Cisa 
Overseas”): A Cisa Overseas foi constituída em 2004, com o objetivo de expandir a presença internacional da Cisa 
Trading, atuando como plataforma estratégica para operações comerciais em mercados globais. A Companhia tem 
como objetivo as atividades de importação, exportação, comercialização e distribuição de produtos diversos, com 
foco em facilitar negócios internacionais e fortalecer relações comerciais com parceiros no exterior. Cisa Trading 
Portugal S.A. (“Cisa Portugal”): A Cisa Portugal foi constituída em 2016, tendo como objetivo ampliar a atuação 
internacional da Cisa Trading e aproximar a Companhia dos mercados europeus. Suas atividades compreendem o 
comércio por grosso não especializado, incluindo operações de importação, exportação, comercialização e 
distribuição de produtos primários e industrializados, tanto no mercado interno quanto externo.
2. BASE DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). As demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
abrangem a Companhia e suas controladas (conjuntamente referida como “Grupo”). Detalhes sobre as políticas 
contábeis materiais do Grupo são apresentadas na Nota Explicativa no 3 - Políticas contábeis materiais. A emissão 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram aprovadas pela Diretoria em 22 de maio de 2026. 
2.2. Base de mensuração: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas utilizando o 
custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como aqueles advindos de 
instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. 2.3. Moeda funcional, moeda de 
apresentação e moeda estrangeira: A moeda funcional da Companhia e de suas controladas é o real, mesma 
moeda de preparação e apresentação das suas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Todas as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas apresentadas foram arredondadas para milhares de Reais, 
exceto quando indicado de outra forma. As transações em moeda estrangeira são convertidas para reais (R$) 
(“moeda funcional”) usando-se as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações, cujos itens são mensurados. 
Os saldos de ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos pela taxa cambial 
das datas dos balanços. Ganhos e perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão de 
ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconhecidos na demonstração do 
resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com ativos e passivos financeiros, incluindo também 
empréstimos e caixa e equivalentes de caixa, são apresentados na demonstração do resultado, como “Variações 
cambiais, líquidas”. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a Companhia faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas 
de uma maneira contínua. Revisões com relação às estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que 
as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As informações sobre estimativas 
referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas referem-se a: • Perda por redução ao valor recuperável de 
ativos financeiros (Nota Explicativa no 5): Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor 
contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor 
justo menos custos de venda e o valor em uso. • Impostos diferidos (Nota Explicativa no 9): Julgamento 
significativo da Companhia é requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser 
reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de 
planejamento fiscal futuras. • Provisões para provisão para demandas judiciais (Nota Explicativa no 16): A 
Companhia reconhece provisão para causas cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos.
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente 
divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis pelo nível de julgamento requerido e análise pela 
Companhia das estimativas. Depósitos judiciais: Os depósitos judiciais correspondem a valores depositados pela 
entidade em juízo para garantia de processos judiciais, administrativos ou fiscais, nos quais a Companhia figura 
como parte. Os depósitos judiciais são reconhecidos no ativo não circulante da Companhia. O reconhecimento 
ocorre no momento em que o valor é efetivamente depositado em juízo, independentemente do julgamento final 
da ação. • Valor justo de instrumentos financeiros (Nota Explicativa no 19): Quando o valor justo de ativos e 
passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é 
determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para 
esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso não for viável, 
um determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações 
sobre os dados utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas 
premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. A 
Companhia e suas controladas não identificou a existência de informações sobre julgamentos críticos, referentes 
às políticas contábeis adotadas, que apresentem efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas.
3. POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas estão definidas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios 
apresentados, salvo quando indicado de outra forma. 3.1. Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e 
mensuração subsequente: Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são 
reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos, no caso de investimentos não designados a valor justo por 
meio do resultado, dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os 
principais ativos financeiros da Companhia incluem: caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, 
instrumentos financeiros derivativos, contas a receber, partes relacionadas e depósitos judiciais. Classificação e 
mensuração subsequente: A mensuração subsequente de ativos financeiros depende da sua classificação, que 
pode ser da seguinte forma: Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros a valor 
justo por meio do resultado incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos financeiros designados 
no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros são classificados como mantidos 
para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo. Esta categoria inclui instrumentos 
financeiros derivativos contratados pela Companhia que não satisfazem os critérios para a contabilidade de 
hedge, definidos pelo CPC 38. Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço 
patrimonial a valor justo, com os correspondentes ganhos ou perdas reconhecidas na demonstração do resultado. 

Custo amortizado: Esses ativos são subsequentes mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais 
e impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no 
resultado. Desreconhecimento (baixa): Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo 
financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado quando: (i) Os direitos de receber 
fluxos de caixa do ativo expirarem; (ii) A Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo 
ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um 
terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo, ou (b) a Companhia não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios 
relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre o ativo. Redução do valor recuperável de ativos financeiros: 
Um ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, é considerado como não recuperável se, e somente se, houver 
evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos que tenham 
acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de perda” incorrido) e esse evento de perda 
tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo financeiro, ou do grupo de ativos financeiros, que possa 
ser razoavelmente estimado. Evidência de perda por redução ao valor recuperável pode incluir indicadores de que 
as partes tomadoras do empréstimo estão passando por um momento de dificuldade financeira relevante. A 
probabilidade de que elas irão entrar em falência ou outro tipo de reorganização financeira, default ou atraso de 
pagamento de juros ou principal pode ser indicada por uma queda mensurável do fluxo de caixa futuro estimado, 
como mudanças em vencimento ou condição econômica relacionados com defaults. Instrumentos financeiros 
derivativos: A Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos, para fornecer proteção contra o risco de 
variação do preço do alumínio e das taxas de câmbio, vide Nota Explicativa no 19 para mais detalhes. Os 
instrumentos financeiros derivativos designados em operações de hedge são inicialmente reconhecidos ao valor 
justo na data em que o contrato de derivativo é contratado, sendo reavaliados subsequentemente também ao 
valor justo. Derivativos são apresentados como ativos financeiros quando o valor justo do instrumento for 
positivo, e como passivos financeiros quando o valor justo for negativo. Quaisquer ganhos ou perdas resultantes 
de mudanças no valor justo de derivativos durante o exercício são lançados diretamente na demonstração de 
resultado, com exceção da parcela eficaz dos hedges de fluxo de caixa, que é reconhecida diretamente no 
patrimônio líquido em outros resultados abrangentes. Classificação entre curto e longo prazo: Instrumentos 
derivativos não classificados como instrumento de hedge eficaz são classificados como de curto e longo prazo ou 
segregados em parcela de curto prazo ou de longo prazo com base em uma avaliação dos fluxos de caixa 
contratados e quando uma alocação confiável pode ser feita. Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e 
mensuração: Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos e 
financiamentos, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. Os principais passivos financeiros 
da Companhia incluem: fornecedores, instrumentos financeiros derivativos, empréstimos e financiamentos e 
dividendos a pagar. Mensuração subsequente: A mensuração dos passivos financeiros depende da sua 
classificação, que pode ser da seguinte forma: Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado: Passivos 
financeiros a valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação e passivos 
financeiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. As práticas contábeis 
relacionadas a esses passivos financeiros são as mesmas já mencionadas nas práticas contábeis relacionadas aos 
ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. A Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos, 
por meio de contratos futuros, para a proteção da variação do preço de alumínio e das taxas de câmbio. Estes 
instrumentos financeiros derivativos são inicialmente reconhecidos ao valor justo. Derivativos são apresentados 
como ativos financeiros quando o valor justo do instrumento for positivo, e como passivos financeiros quanto o 
valor justo for negativo. Quaisquer ganhos ou perdas resultantes de mudanças no valor justo de derivativos 
durante o exercício são lançados diretamente na demonstração de resultado, sob ganho ou perda com 
instrumentos financeiros, nos grupos de receitas e despesas financeiras, respectivamente. A Companhia não 
utiliza a prática de Hedge Accounting. Valor justo de instrumentos financeiros: O valor justo de instrumentos 
financeiros ativamente negociados em mercados financeiros organizados é determinado com base nos preços de 
compra cotados no mercado no fechamento dos negócios na data do balanço, sem dedução dos custos de 
transação. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de 
atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia considera 
equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa 
e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento normalmente 
se qualifica como equivalentes de caixa quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses ou 
menos, a contar da data da contratação. 3.3. Contas a receber: As contas a receber são registradas pelos valores 
de realização, líquidos da provisão para créditos de liquidação duvidosa (PECLD), quando aplicável. A provisão é 
constituída com base em análise individual dos saldos vencidos, considerando o histórico de inadimplência, a 
situação financeira dos clientes e outros fatores que possam indicar risco de não recebimento. A Companhia avalia 
periodicamente a necessidade de ajuste na provisão, de forma a refletir adequadamente os riscos de crédito 
existentes na carteira. Os valores provisionados são considerados suficientes para cobrir eventuais perdas na 
realização dos créditos registrados. 3.4. Impostos a recuperar: Os impostos a recuperar estão registrados com 
base nos valores efetivamente incorridos e são apresentados pelos seus valores de realização. Esses créditos 
decorrem de operações da Companhia, os principais tributos que compõem o saldo de impostos a recuperar são 
o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), o Programa de Integração Social (PIS) e a 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), bem como o Imposto de Renda (IRPJ) e a 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). A recuperação dos valores registrados será realizada mediante 
compensação com débitos futuros da mesma natureza ou com pedido de restituição, conforme legislação vigente. 
A Companhia avalia periodicamente a capacidade de realização desses ativos, sendo constituída provisão para 
perda de valor recuperável quando identificada a possibilidade de não recuperação de determinados créditos, 
com base em estimativas fundamentadas e evidências disponíveis. 3.5. Investimentos: Os investimentos em 
controladas são contabilizados com base no método da equivalência patrimonial. Uma controlada é uma entidade 
sobre a qual a Companhia exerça controle. Vide detalhes na Nota Explicativa no 1.2. Base de consolidação: As 
políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos 
apresentados nessas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Em atendimento ao CPC 36 (R3) - 
Demonstrações Consolidadas estão sendo apresentadas as demonstrações contábeis consolidadas da Companhia
O controle da Companhia sobre as controladas está evidenciado pela participação societária e pela preponderância 
na deliberação sobre as atividades operacionais destas. Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre as 
controladas e a Companhia são eliminadas integralmente nas demonstrações contábeis, sendo destacada a 
participação dos acionistas não controladores. (i) Controladas: As demonstrações contábeis de controladas são 
preparadas de acordo com as políticas contábeis consistentes com as da Controladora, são incluídas nas 
demonstrações contábeis consolidadas a partir da data na qual a Companhia obtém o controle, e continuam a ser 
consolidadas até a data em que o controle deixar de existir. Nesse método, os componentes dos ativos, passivos e 
resultados são combinados integralmente e o valor patrimonial da participação dos acionistas não controladores 
é determinado pela aplicação do percentual de participação deles sobre o patrimônio líquido das controladas. (ii) 
Participação de acionistas não-controladores: A Companhia elegeu mensurar qualquer participação de não-
controladores inicialmente pela participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na data 
de aquisição. (iii)Perda de controle: Quando a Companhia perde o controle sobre uma controlada, a Companhia 
desreconhece os ativos e passivos e qualquer participação de não-controladores e outros componentes 
registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de 
controle é reconhecido no resultado. Se a Companhia retém qualquer participação na antiga controlada, essa 
participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. (iv) Transações eliminadas 
na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de 
transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas 
por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia 
na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas 
somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. 3.6. Imobilizado: 
Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção. A depreciação dos bens é calculada pelo método linear 
e leva em consideração o tempo de vida útil-econômica estimada dos bens para definição das taxas de 
depreciação. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro 
for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a 
diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado, 
no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são 
revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. Em 31 de 
dezembro de 2025, a Administração não identificou alterações em relação aos estudos realizados em exercícios 
anteriores. As vidas úteis estimadas para o exercício corrente e comparativo estão divulgadas na Nota Explicativa 
no 11. 3.7. Redução ao valor recuperável: Os ativos imobilizado e intangível têm seu valor recuperável testado, no 
mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. Quando tais evidências são identificadas, e o valor 
contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil 
líquido ao valor recuperável ou baixa contra os custos do projeto. Nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas de 2025 e 2024, não identificou ajustes a serem contabilizados. 3.8. Empréstimos e financiamentos: 
Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente 
pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na 
demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortização 
pelo método da taxa de juros efetivos. 3.9. Contas a pagar a fornecedores: Os saldos de fornecedores são 
registrados com base nos valores pactuados contratualmente e representam obrigações da Companhia 
decorrentes da aquisição de mercadorias para revenda, materiais e serviços no curso normal das operações. Em 
31 de dezembro de 2025 e 2024, os saldos compreendem fornecedores nacionais e internacionais, sendo 
classificados como passivos circulantes, uma vez que não há títulos com vencimento superior a 360 dias. Os 

valores são reconhecidos inicialmente pelo valor da contraprestação e subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado, conforme os termos acordados com os respectivos fornecedores. 3.10. Outros passivos: Representam 
obrigações diversas da Companhia e suas controladas sobre valores a pagar a terceiros por serviços prestados, 
provisões trabalhistas e sociais, obrigações decorrentes de acordos comerciais, e outras contas a pagar. 3.11. 
Outros benefícios a empregados: Os benefícios concedidos a empregados e administradores da Companhia 
incluem, em adição à remuneração fixa (salários, contribuições para a seguridade social (INSS), férias e 13o 
salário), remunerações variáveis como participação nos lucros, prêmios, gratificações, plano de assistência médica 
e refeição. Esses benefícios são registrados no resultado do exercício quando a Companhia tem uma obrigação 
com base em regime de competência, à medida que são incorridos. 3.12. Provisões: Provisões são reconhecidas 
quando a Companhia tem uma obrigação presente em consequência de um evento passado, é provável que 
benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da 
obrigação possa ser feita. Quando a Companhia esperar que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo 
ou em parte, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for 
praticamente certo. As despesas relativas a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, 
líquidas do respectivo reembolso, se existir. 3.13. Distribuição de lucros da Companhia: A distribuição de lucros 
para os acionistas da Companhia e suas controladas são reconhecidas como um passivo nas demonstrações 
contábeis, ao final de cada exercício, e seu saldo é apurado considerando como base o dividendo estabelecido no 
estatuto social. 3.14. Imposto de renda e contribuição social: Imposto de renda e contribuição social - corrente: 
A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a contribuição social. O imposto de renda é 
computado sobre o lucro tributável na alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que 
excederem R$ 240 no período de 12 meses, enquanto que contribuição social é calculada à alíquota de 9% sobre 
o lucro tributável reconhecido pelo regime de competência, portanto as inclusões ao lucro contábil de despesas, 
temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para 
apuração do lucro tributável corrente geram créditos ou débitos tributários diferidos. Os valores de impostos a 
recolher são apresentados líquidos das antecipações. Os valores passíveis de compensação são demonstrados no 
ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua realização. Impostos diferidos: Imposto 
diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus 
valores contábeis. Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias 
e prejuízo fiscal. Impostos diferidos ativos são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na extensão 
em que se torna provável que lucros tributários futuros permitirão que os ativos tributários diferidos sejam 
recuperados. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser 
aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei 
tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Impostos diferidos ativos e passivos serão apresentados 
líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos 
diferidos são relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. ICPC 22 - 
Incerteza sobre Tratamentos de Impostos sobre o lucro: A Interpretação (equivalente à IFRIC 23) trata da 
contabilização dos tributos sobre o lucro nos casos em que os tratamentos tributários envolvem incerteza que 
afeta a aplicação da IAS 12 (CPC 32 - Tributos sobre o Lucro) e não se aplica a tributos fora do âmbito da IAS 12 
nem inclui especificamente os requisitos referentes a juros e multas associados a tratamentos fiscais incertos. A 
Companhia avaliou os tratamentos fiscais incertos separadamente e as suposições ou premissas em relação ao 
exame dos tratamentos tributários pelas autoridades fiscais sobre a determinação do lucro real (prejuízo fiscal), 
bases de cálculo, prejuízos fiscais não utilizados, créditos tributários extemporâneos e alíquotas de imposto. Com 
base em nosso estudo de conformidade tributária, é provável que nossos tratamentos fiscais (incluindo os 
aplicados às subsidiárias) serão aceitos pelas autoridades fiscais. A Interpretação não teve impacto nas 
demonstrações contábeis da Companhia. 3.15. Reconhecimento de receita: A receita de venda de bens e 
prestação de serviços, no curso normal das atividades, é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou 
a receber e é reconhecida à medida que seja provável a Companhia satisfizer as obrigações de performance ao 
transferir o bem ou o serviço (ou seja, um ativo) prometido ao cliente. Considerando o atual estágio operacional 
da Companhia, as receitas são substancialmente compostas por locação de equipamentos e, em menor escala, 
prestação de serviços vinculados a contratos remanescentes. A receita operacional de venda é reconhecida 
quando existe evidência convincente de que obrigação de performance foi satisfeita, o que ocorre, em geral, ao 
longo do tempo, conforme a prestação dos serviços ao cliente, ou em momento específico, quando aplicável, 
conforme os termos contratuais. A receita operacional de prestação de serviços é reconhecida quando existe 
evidência convincente obrigação de performance ao transferir o serviço prometido ao cliente, o que ocorre 
quando da entrega do ativo objeto do serviço prestado é transferida para o comprador caracterizando, assim, a 
conclusão dos serviços contratados. A receita operacional de locação de equipamentos é reconhecida ao longo do 
prazo dos contratos, quando da medição da disponibilização dos equipamentos aos locatários até o término do 
uso ou do mês. Caso seja provável que descontos concedidos e o valor possa ser mensurado de maneira confiável, 
então o desconto é reconhecido como uma redução da receita operacional conforme as vendas e prestação dos 
serviços são reconhecidas. A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de 
competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 3.16. Normas contábeis novas ou revisadas e aplicadas 
a partir de 2025: Uma série de novas normas contábeis e alterações a normas existentes entrarão em vigor para 
exercícios iniciados após 1o de janeiro de 2025, conforme descrito a seguir. A Empresa não adotou antecipadamente 
essas normas na preparação das presentes demonstrações contábeis:
Futuros requerimentos
Data efetiva Novas normas ou alterações
1o de janeiro de 2025 Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02)

1o de janeiro de 2026
Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros - 
Alterações às CPC 48 e CPC 40

1o de janeiro de 2026 Annual Improvements to IFRS Accounting Standards - Volume 11
1o de janeiro de 2027 IFRS 18 (CPC 51) ‘Presentation and Disclosure in Financial Statements’
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Na avaliação inicial da Administração, não foram identificados impactos significativos nas demonstrações 
contábeis da Empresa decorrentes da adoção dessas novas normas e alterações, considerando a natureza de suas 
operações e o atual estágio de aplicação das práticas contábeis adotadas no Brasil. CPC 02 - Efeitos das mudanças 
nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis, relativas à ausência de conversibilidade, visam 
estabelecer orientações específicas para situações em que uma entidade não consegue converter determinada 
moeda em outra moeda de forma plena, devido a restrições legais ou regulatórias, definindo critérios para 
mensuração e divulgação nessas circunstâncias. CPC 48 - Instrumentos Financeiros e CPC 40 - Instrumentos 
Financeiros: Evidenciação têm como objetivo esclarecer e refinar aspectos relacionados à classificação e à 
mensuração de instrumentos financeiros, incluindo exigências adicionais de divulgação, com foco na melhoria da 
qualidade das informações fornecidas aos usuários das demonstrações contábeis. Annual Improvements to IFRS 
Accounting Standards - Volume 11 compreende ajustes pontuais e esclarecimentos a normas já existentes, 
resultantes de revisões periódicas dos pronunciamentos internacionais, sem introduzir novos princípios contábeis 
relevantes, mas buscando eliminar ambiguidades e melhorar a consistência das normas. IFRS 18 (CPC 51) - 
Presentation and Disclosure in Financial Statements substituirá o atual CPC 26 e introduz mudanças relevantes 
na estrutura e na apresentação das demonstrações contábeis, especialmente na Demonstração do Resultado do 
Exercício, estabelecendo novos subtotais obrigatórios e critérios mais claros de agrupamento e divulgação de 
informações, com o objetivo de aumentar a transparência e a comparabilidade entre as entidades. Reforma 
tributária brasileira: Em dezembro de 2024, foi promulgada pelo Congresso Nacional, a Emenda Constitucional de 
no 132/2023, que altera o Sistema Tributário Nacional. O texto que deu origem a Emenda, teve como base, a PEC 
de no 45/2019, a qual a versão final, foi aprovada pela Câmara dos Deputados, no mesmo mês. O principal objetivo 
da reforma é a simplificação do sistema tributário, substituindo cinco tributos incidentes sobre o consumo (ICMS, 
ISS, IPI, PIS e Cofins) por um modelo de tributação dual, composto por: (i) Contribuição sobre Bens e Serviços 
(CBS), de competência federal, e o Imposto Seletivo (IS), aplicável a produtos prejudiciais à saúde e ao meio 
ambiente; e (ii) Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), de competência estadual e municipal. Além da unificação dos 
tributos sobre o consumo, a reforma prevê a criação de fundos para compensação de incentivos fiscais, 
desenvolvimento regional e mitigação de desigualdades econômicas entre os estados. Também estabelece 
mudanças na tributação patrimonial, como a realocação da competência para a regulamentação do Imposto 
sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD) para a esfera federal e a ampliação da incidência do Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) sobre veículos aquáticos e aéreos. Em 16 de janeiro de 2025, 
o presidente do Brasil sancionou a Lei Complementar no 68/2024, que regulamenta a reforma tributária sobre o 
consumo. A nova legislação simplifica a cobrança de tributos, elimina a cumulatividade tributária, dá 
previsibilidade à arrecadação e isenta totalmente de impostos os itens da cesta básica nacional. O ministro da 
Fazenda, Fernando Haddad, destacou que a reforma trará avanços significativos no médio prazo, aumentando a 
competitividade da economia brasileira. O período de transição para o novo modelo tributário será gradual, com 
etapas progressivas até sua implementação completa. Em 2026, terá início a cobrança da CBS e do IBS em caráter 
experimental, com alíquotas reduzidas, enquanto os tributos atuais ainda coexistirão. A extinção total do sistema 
vigente está prevista para ocorrer até 2033.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 5.380 1.998 6.323 3.449
Aplicações financeiras (CDB) 17.883 49.002 17.883 49.519
Compromissadas (a) 21.733 7.558 21.733 7.558
Total 44.996 58.558 45.939 60.526
(a) As operações compromissadas são títulos emitidos pelos bancos com o compromisso de recompra do título 
pelos bancos, e de revenda pelo cliente, com taxas definidas, e prazos predeterminados, lastreados por títulos 
privados ou públicos dependendo da disponibilidade do banco e são registradas na CETIP. Em 2025 as operações 
compromissadas foram remuneradas a 75% do CDI (75% em 2024) e as aplicações em CDBs a 98,63% do CDI (99% 
a 100% em 2024).
5. CONTAS A RECEBER Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Clientes no país 20.027 16.672 20.027 16.672
Total 20.027 16.672 20.027 16.672

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

A vencer 19.169 16.315 19.169 16.315
Vencidos 858 357 858 357
Até 30 dias 615 272 615 272
De 31 a 60 dias 51 49 51 49
De 61 a 90 dias 4 - 4 -
De 91 a 180 dias 124 11 124 11
Acima de 180 dias 64 25 64 25
Total 20.027 16.672 20.027 16.672
A Companhia realiza o acompanhamento periódico do contas a receber, avaliando a recuperabilidade dos saldos 
com base no histórico de recebimento e na análise individual dos clientes. Na data-base das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, não foi constituída provisão para perdas de crédito esperadas, uma vez que 
os saldos vencidos não são considerados relevantes ou materiais em relação ao total da carteira, sendo 
compostos, em sua maior parte, por valores em atraso de curto prazo. Adicionalmente, os valores vencidos 
encontram-se em processo de negociação com os clientes, e a Administração espera sua realização no curso 
normal dos negócios.
6. IMPOSTOS A RECUPERAR Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços (ICMS) 422 484 4.608 4.671
PIS e Cofins a recuperar (i) 122.156 124.197 122.156 124.197
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro (i) 108.985 108.155 110.799 109.774
Outros impostos 154 140 1.002 1.152
(-) Provisão para recuperação de ativos (ii) - - (6.243) (6.243)
Total 231.717 232.976 232.322 233.551
Classificada como:
Circulante 12.332 23.430 12.937 24.005
Não circulante 219.385 209.546 219.385 209.546
Total 231.717 232.976 232.322 233.551
(i) A Companhia entrou com pedido de restituição para o Pis, Cofins e Saldo negativo de IRPJ na Receita Federal e 
está aguardando o deferimento. (ii) A Companhia registrou provisão para perda de valor recuperável em 
montante avaliado pela administração ser suficiente para cobrir eventuais perdas. Os valores de impostos a 
recuperar foram gerados pela própria operação da Companhia e pela aquisição de ativos imobilizados operacionais 
e serão compensados com débitos futuros da mesma natureza e estão apresentados aos seus valores de 
realização. A Administração da Companhia avalia que os créditos tributários registrados serão integralmente 
realizados, e estão disponíveis para compensação com débitos futuros da mesma natureza, conforme previsto na 
legislação tributária vigente. Além da compensação com tributos da mesma espécie, a legislação permite, em 
determinadas situações, a compensação cruzada com outros tributos federais, o que amplia a possibilidade de 
realização dos créditos registrados. Adicionalmente, a Companhia avalia alternativas de monetização desses 
ativos, incluindo a cessão dos créditos a terceiros, conforme permitido pela regulamentação aplicável e mediante 
análise de viabilidade econômica.
7. OUTROS CRÉDITOS Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Circulante
Adiantamentos a fornecedores no país 99 209 99 209
Outras contas a receber 320 315 323 319
Total circulante 419 524 422 528
Não circulante
Imóveis destinados a venda (i) 5.559 5.559 5.559 5.559
Empréstimos com partes relacionadas (Nota Explicativa no 8) - - 31.192 34.759
Contas a receber de alienações em participações (ii) 986 986 986 986
Precatórios a receber (iii) 8.995 21.542 8.995 21.542
Mútuo pessoa jurídica 1.228 - 1.228 -
Créditos diversos 1.552 1.743 1.552 1.743
Total não circulante 18.320 29.830 49.512 64.589
Total outros créditos 18.739 30.354 49.934 65.117
(i) Refere-se ao imóvel localizado na Ponta da Fruta (Vila Velha - ES) que seria, inicialmente, utilizado pela 
Companhia para construção de um armazém geral no Estado do Espírito Santo, porém a Administração decidiu 
continuar operando com armazéns de terceiros e pela venda do referido imóvel. Não existe qualquer indicativo 
que o valor líquido contábil excede o valor recuperável do ativo e, portanto, nenhuma provisão para desvalorização 
foi constituída. O ativo está registrado pelo custo histórico, conforme permitido pelo CPC 28 - Propriedade para 
Investimento, e não há qualquer indicativo de que seu valor contábil líquido exceda o valor recuperável. A 
avaliação patrimonial realizada por empresa terceira, estimou o valor de mercado em R$ 24.000, considerando 
suas características físicas, localização estratégica e potencial de valorização. A Administração entende que esse 
valor reforça a expectativa de realização futura do ativo, seja por venda direta ou por eventual desenvolvimento 
imobiliário. (ii) Referem-se à venda de ações oriundas de participações societárias temporárias, decorrentes de 
destinação dos CDBs para ações de Companhias com ações de empresas e posterior venda. Os valores estão 
apresentados pelo valor de venda das ações. O valor da provisão para perdas foi revertido e considerado como 
perdas patrimoniais. (iii) Refere-se ao processo de restituição de Cofins recolhidos indevidamente sobre as 
operações de importação por conta e ordem de terceiros processadas antes de 2001. Após o trânsito em julgado 
a favor da Cisa Trading, foi contabilizado o valor principal de R$ 22.514 e atualização monetária (Selic) de R$ 
88.825, sendo recebido R$ 91.678 em janeiro de 2024, restando o saldo a receber de R$ 19.660, após correção da 
Selic de R$ 1.882 durante o ano de 2024 o saldo passou a ser de R$ 21.542, e estão classificados no ativo não 
circulante. Adicionalmente, conforme divulgado na Nota Explicativa no 20, foi proferida sentença favorável à 
Companhia em processo judicial que trata da compensação de débitos tributários federais com créditos 
decorrentes de precatórios judiciais. A decisão reconheceu o direito da Companhia à compensação, determinando 
que a União se abstenha de realizar cobranças sobre os débitos compensados. Em 2025, através de Decisão 
proferida pela 6ª Vara Cível da Seção Judiciária do Distrito Federal foram recalculados os valores a serem recebidos 
pela Companhia, que passou de R$ 19.660 para R$ 7.311 e juros durante ao ano de R$ 1.684, com isso, o valor a 
ser recebido passou a ser de R$ 8.995.
8. PARTES RELACIONADAS
A Companhia é garantidora de empréstimos e financiamentos de suas controladas. As transações com partes 
relacionadas correspondem à operações de mútuo e pagamento de dividendos que são eliminados na 
consolidação, conforme segue:

Controladora
2025 2024

Ativo
Dividendos a receber - Cisafac - 287
Passivo
Outras contas a pagar - Cisafac 315 -
Empréstimos com partes relacionadas - Cisa Overseas (Nota Explicativa no 7) (i) 31.192 34.759
(i) Em 2025, o saldo registrado na rubrica de “outros créditos” Nota Explicativa no 7, no valor de R$ 31.192 (R$ 
34.759 em 2024) refere-se a empréstimo efetuado pela Cisa Overseas Limited. a partes relacionadas, contudo que 
não são consolidadas nesta demonstração contábil. O empréstimo com taxa de juros de 1% a.a. A movimentação 
do exercício basicamente consiste na variação cambial e juros no montante de R$ 3.567 (R$ 7.854 em 2024), 
sendo a variação cambial negativa de R$ 3.870 e os juros de R$ 303. Remuneração e benefícios do pessoal-chave 
da Administração: A Companhia considerou como “Pessoal-chave da Administração” os membros que ocupam 
cargos de gerência, Diretoria, estatutárias ou não, bem como os membros do Conselho de Administração. 
Adicionalmente, a Companhia não realizou operações com os acionistas controladores. Além dos benefícios 
usuais previstos pela legislação trabalhista, a Companhia tem como prática a concessão de assistência médica, 
seguro de vida, participação nos lucros, prêmios aos funcionários. O valor da remuneração e benefícios 
concedidos ao pessoal-chave da Administração foi de R$ 7.281 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 12.412 em 2024), 
classificado na rubrica de “despesas gerais e administrativas”.
9. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Imposto de renda e contribuição social diferidos: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia e suas 
controladas apresentam saldo acumulado de diferenças temporárias. O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos ativo são registrados para refletir efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base 
fiscal de ativos e passivos e seu respectivo valor contábil.

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Impostos diferidos ativos 7.598 7.853 7.598 7.854
Composição das diferenças temporárias - controladora e consolidado

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Provisão para demandas judiciais 14.168 14.949 14.168 14.949
Diferença entre a base contábil e fiscal dos ativos - leasing - (189) - (189)
Provisão para custos com reestruturação 
	 (Nota Explicativa no 15) 5.949 6.837 5.949 6.837
Outras diferenças temporárias 2.226 1.501 2.226 1.502
Total 22.343 23.098 22.343 23.099
Alíquota combinada 34% 34% 34% 34%

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Impostos diferidos ativos - saldo final 7.598 7.853 7.598 7.854
Impostos diferidos ativos - saldo inicial 7.853 12.377 7.854 12.381
Variação no resultado (255) (4.524) (256) (4.527)
b) Conciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social: A segregação entre o imposto de renda e 
contribuição social corrente e diferido no resultado está a seguir

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Imposto de renda e contribuição social:
Corrente (9.981) (5.623) (9.997) (5.623)
Diferido (255) (4.524) (256) (4.527)
Total da despesa (10.236) (10.147) (10.253) (10.150)

A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais nominais combinadas e da despesa de 
imposto de renda e contribuição social registrada no resultado está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 25.084 40.397 25.097 40.400
Atualização monetária sobre processos judiciais a receber
	 (Nota Explicativa no 7) 12.547 (1.882) 12.547 (1.882)
Equivalência patrimonial (Nota Explicativa no 10) (355) (260) - -
Resultado ajustado 37.276 38.255 37.644 38.518
Alíquota nominal - 34% (12.674) (13.007) (12.799) (13.096)
Outros 2.438 2.860 2.546 2.946
Total (10.236) (10.147) (10.253) (10.150)
Alíquota efetiva 41% 25% 41% 25%

10. INVESTIMENTOS
Os principais dados relativos às participações em Companhias controladas e controlada em conjunto são os seguintes:

Controladora
2025 2024

Investimentos

Quantidade 
de ações/ 

quotas

Percentual 
de 

participação

Patrimônio 
líquido das 
Investidas

Lucro líquido 
(prejuízo) do 

exercício

Equivalência patrimonial 
registrada 

no exercício

Valor contábil 
dos 

investimentos

Patrimônio 
líquido das 
Investidas

Lucro líquido 
(prejuízo) 

do exercício

Equivalência patrimonial 
registrada 

no exercício
Valor contábil 
investimentos

Cisa Comércio 200.000 99,99% 976 (19) (19) 976 995 3 3 995
Cisafac 10.000 99,98% 363 29 29 363 621 10 10 621
Cisa Overseas (i) 5.005.000 100,00% 31.384 254 254 31.384 35.030 329 329 35.030
Cisa Portugal (i) 200.000 100,00% 247 91 91 247 155 (82) (82) 155
Subtotal 32.970 355 355 32.970 36.801 260 260 36.801
BANDES (ii) 10.827.451 - - - - 100 - - - 100
Subtotal - - - 100 - - - 100
Total 32.970 355 355 33.070 36.801 260 260 36.901

Consolidado
2025 2024

Investimentos

Quantidade 
de ações/ 

quotas

Percentual 
de 

participação

Patrimônio 
líquido das 
Investidas

Lucro líquido 
(prejuízo) do 

exercício

Equivalência patrimonial 
registrada 

no exercício

Valor contábil 
dos 

investimentos

Patrimônio 
líquido das 
Investidas

Lucro líquido 
(prejuízo) 

do exercício

Equivalência patrimonial 
registrada 

no exercício
Valor contábil 
investimentos

BANDES (ii) 10.827.451 - - - - 100 - - - 100
Cisarental (iii) 60.000 - - - - 26 - - - 26
Total - - - - 126 - - - 126
(i) Esses investimentos são uma extensão dos negócios da Companhia no exterior e foram avaliados pelo método de equivalência patrimonial. Os efeitos de variação cambial sobre esses investimentos estão registrados na rubrica 
ganhos e perdas em outros resultados operacionais. (ii) A Companhia possui ações classe PNB do Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo S.A. (BANDES), adquiridas através das conversões dos saldos residuais dos Certificados 
de Depósitos Bancários (CDBs), provenientes dos financiamentos do Fundo para Desenvolvimento das Atividades Portuárias (FUNDAP), que não foram aplicados em projetos próprios ou de terceiros de acordo com a legislação 
vigente e estão avaliados pelo método de custo. (iii) Os investimentos em controladas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial. Em 2023, a Companhia realizou redução de capital social mediante a cessão, aos seus 
acionistas, da participação societária detida na Cisarental Administração de Bens Ltda. 

Abaixo segue a movimentação no investimento das participações em controladas e controlada em conjunto:
Controladora

Investimentos 31/12/2023
Dividendos 

a receber
Equivalência 
patrimonial

Variação 
cambial 31/12/2024

Dividendos 
adicionais 
recebidos

Equivalência 
patrimonial

Variação 
cambial 31/12/2025

Cisa Comércio 992 - 3 - 995 - (19) - 976
Cisafac 615 (4) 10 - 621 (287) 29 - 363
Cisa Overseas 27.126 - 329 7.575 35.030 - 254 (3.900) 31.384
Cisa Portugal 199 - (82) 38 155 - 91 1 247
Subtotal 28.932 (4) 260 7.613 36.801 (287) 355 (3.899) 32.970
BANDES 100 - - - 100 - - - 100
Subtotal 100 - - - 100 - - - 100
Total 29.032 (4) 260 7.613 36.901 (287) 355 (3.899) 33.070

Consolidado
Investimentos 31/12/2024 31/12/2025
BANDES - Banco de desenvolvimento do Estado do Espírito Santo 100 100
Cisarental 26 26
Total 126 126
11. IMOBILIZADO

Controladora
Benf. em 

imóveis 
de terceiros

Máquinas e 
equipamentos

Móveis e 
utensílios

Computadores 
e periféricos

Contentores 
de carga 

e eslingas
Smartones 

(GPS)

Direito de 
uso de 

imóveis (a) Outros Total
Taxa de 
	 depreciação 20-25% a.a. 10% a.a. 10% a.a. 10% a.a. 20-25% a.a. 20+25% a.a. 20% a.a. 10-25% a.a.
Saldo em 
	 31/12/2023 420 177 80 30 13.144 1.879 - 30 15.760
Adições 1.104 245 61 37 68.138 783 - 178 70.546
Baixas - (49) (21) (16) (533) - - (19) (638)
Depreciação (218) - - - (14.149) (579) - - (14.946)
Saldo em 
	 31/12/2024 1.306 373 120 51 66.600 2.083 - 189 70.722
Adições 862 231 200 27 2.151 723 462 - 4.656
Baixas - - - - (96) - - - (96)
Depreciação (405) (80) (28) (16) (22.118) (890) (72) (36) (23.645)
Saldo em 
	 31/12/2025 1.763 524 292 62 46.537 1.916 390 153 51.637

Consolidado
Benf. em 

imóveis 
de terceiros

Máquinas e 
equipamentos

Móveis e 
utensílios

Computadores e 
periféricos

Contentores 
de carga 

e eslingas
Smartones 

(GPS)

Direito de 
uso de 

imóveis Outros Total
Saldo em 
	 31/12/2023 420 178 82 30 13.144 1.879 - 30 15.763
Adições (i) 1.104 245 61 37 68.138 783 - 178 70.546
Baixas - (49) (21) (16) (533) - - (19) (638)
Depreciação (218) - - - (14.149) (579) - - (14.946)
Saldo em 
	 31/12/2024 1.306 374 122 51 66.600 2.083 - 189 70.725
Adições 862 231 200 27 2.151 723 462 - 4.656
Baixas - - - - (99) - - - (99)
Depreciação (405) (80) (28) (16) (22.118) (890) (72) (36) (23.645)
Saldo em 
	 31/12/2025 1.763 525 294 62 46.534 1.916 390 153 51.637
(i) Durante o exercício de 2024, a Companhia foi vitoriosa em uma concorrência pública de locação de 
equipamentos para uma empresa de economia mista. Diante deste fato, a Companhia adquiriu equipamentos 
através de contratos de arrendamento mercantil no montante de R$ 67.530 em 2024. O contrato de sublocação 
destes equipamentos foi classificado pela Administração como arrendamento mercantil operacional. As receitas 
provenientes do aluguel destes equipamentos estão apresentadas na Nota Explicativa no 21(a). Tais equipamentos 
foram, substancialmente, adquiridos através de leasings financeiros, os valores das parcelas pagas no exercício de 
2024 foram de R$ 11.916 referentes aos contratos de leasing atuais do ano de 2024 e R$ 6.485 referentes aos 
contratos de leasing anteriores (gerado em 2019/2020).
12. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS (CONTROLADORA E CONSOLIDADO)
Modalidade Instituição financeira Moeda Vencimento final 2025 2024 Garantias
Leasing (i) Banco Bradesco R$ 29/05/2028 43.482 60.873 Sem aval
Finame (i) R$ 15/01/2025 - 72 Sem aval
Operacional (ii) BANDES R$ Diversos 2.555 3.004 Sem aval

46.035 63.949
Classificadas como:
Circulante 18.443 17.751
Não circulante 27.592 46.198
Total 46.035 63.949
(i) Referem-se a aquisições de equipamentos os quais são sublocados e geram receitas de aluguel para a 
Companhia -Vide Nota Explicativa no 11(i). (ii) Financiamento de operações realizadas através do Fundo para 
Desenvolvimento das Atividades Portuárias (FUNDAP). A Companhia possui somente contratos de Leasing e 
Finame em aberto com cláusulas e covenants específicos para cada tipo de contrato estando adimplente com os 
contratos em 31 de dezembro de 2025. Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa das 
atividades de financiamentos em 2025 e 2024
Saldo em 
31/12/2024

Captação de 
empréstimos

Juros provisionados 
e não pagos

Pagamentos Saldo em 
31/12/2025principal juros

63.949 38 4.989 (17.952) (4.989) 46.035
Saldo inicial 
31/12/2023

Captação de 
empréstimos

Juros provisionados 
e não pagos

Pagamentos Saldo em 
31/12/2024principal juros

11.893 73.716 (1.861) (4.790) (15.009) 63.949
Controladora e Consolidado

2025 2024
2025 - 17.751
2026 18.443 18.536
2027 19.305 19.284
2028 6.706 6.693
2029 1.180 1.685
2030 em diante 401 -
Total 46.035 63.949
13. FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Internacionais - - 1 58
Nacionais 2.477 2.546 2.478 2.575
Total 2.477 2.546 2.479 2.633
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia não possuía títulos com vencimento superior a 360 dias.
14. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Circulante:
Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Serviços ICMS 5 47 5 47
Programa de recuperação fiscal - PERT (i) 4.626 4.255 4.626 4.255
Imposto de renda e contribuição social 219 - 219 -
Programa de Integração Social e Contribuição 
	 para o Financiamento da Seguridade Social - PIS/Cofins 530 294 530 294
Outros impostos e contribuições 64 60 71 62
Circulante 5.444 4.656 5.451 4.658
Não circulante:
Programa de recuperação fiscal - PERT (i) 13.586 16.761 13.586 16.761
Outros impostos e contribuições - - 1.083 1.083
Imposto de renda diferido 3.013 - 3.013 -
Contribuição social diferida 1.111 - 1.111 -
Pis diferido 62 140 62 140
Cofins diferido 382 862 382 862
Não circulante 18.154 17.763 19.237 18.846
Total obrigações tributárias 23.598 22.419 24.688 23.504
(i) Em 10 de novembro de 2017, a Companhia aderiu ao Programa Especial de Regularização Tributária - PERT, 
instituído pela lei no 13.496/17. O valor atualizado do débito foi reduzido de R$119.794 para R$32.120, tal fato 
aconteceu pela redução da multa e juros e pela antecipação no montante de R$17.522 restando o saldo a ser pago 
em 31 de dezembro de 2025 de R$18.212.

Controladora e Consolidado
2025 2024

2025 - 4.255
2026 4.626 4.023
2027 4.468 4.023

Controladora e Consolidado
2025 2024

2028 4.468 4.023
2029 4.468 4.023
2030 182 669
Total 18.212 21.016
15. OUTROS PASSIVOS Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Contas a pagar a terceiros por serviços prestados (i) 53.227 51.288 53.227 51.288
Provisão para reestruturação (ii) 6.049 6.937 6.049 6.937
Outras contas a pagar 3.937 3.749 3.727 3.909
Total 63.213 61.974 63.003 62.134
Classificados como:
Circulante 9.772 13.817 9.562 13.977
Não circulante 53.441 48.157 53.441 48.157
Total 63.213 61.974 63.003 62.134
O valor registrado no passivo circulante está substancialmente relacionado aos seguintes assuntos: (i) Parte 
substancial do saldo, cerca de R$ 51.431 (R$ 48.157 em 2024), referente a contas a pagar à Novelis, vinculado ao 
recebimento do pedido de restituição do saldo negativo de IRPJ do exercício de 2022, cujo pagamento está 
condicionado à homologação e liberação dos valores pela Receita Federal; Cerca de R$ 1.796 (R$ 3.131 em 2024), 
correspondente à provisão de honorários advocatícios relacionados ao processo judicial de compensação de 
débitos tributários com créditos de precatórios. Em 2025 foi revertido o valor de R$ 1.334 referente ao ajuste do 
valor a receber; (ii) Em função do acordo com a Comexport Trading Comércio Exterior Ltda. (Nota Explicativa no 1), 
a Companhia constituiu provisão para custos de reestruturação em 2022, no montante de R$ 36.100. Nos 
exercícios seguintes, ocorreram reversões parciais e constituições adicionais, resultando em saldo de R$ 6.049 em 
31 de dezembro de 2025. Esse saldo refere-se a valores a pagar relacionados ao processo de desligamento de 
profissionais envolvidos na transição da carteira de clientes.
16. DEPÓSITOS JUDICIAIS E PROVISÃO PARA DEMANDAS JUDICIAIS

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Provisão para demandas judiciais fiscais 67.338 66.643 67.338 66.643
(-) Depósitos judiciais (48.028) (48.482) (49.111) (49.565)
Total 19.310 18.161 18.227 17.078
As provisões para demandas judiciais foram constituídas para fazer face a perdas prováveis em processos 
administrativos e judiciais relacionados a questões fiscais, trabalhistas e cíveis, com expectativa de perda provável, 
em valor julgado suficiente pela Administração, segundo o aconselhamento e avaliação de advogados e assessores 
jurídicos. Para alguns desses processos, a Companhia efetuou depósitos judiciais, os quais serão liberados apenas 
quando houver sentença final favorável.

Demandas fiscais Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 65.630 65.630
Atualização monetária 1.022 1.022
Reversão de provisões (9) (9)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 66.643 66.643
Atualização monetária 1.141 1.141
Reversão de provisões (446) (446)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 67.338 67.338
Demandas judiciais com risco avaliado como possível: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresentava 
causas trabalhistas, cíveis e tributárias avaliadas como perdas possíveis no montante de R$ 80.152 (R$ 80.037 em 
2024). Créditos fiscais: Em 12 de agosto de 2019, a Companhia obteve decisão judicial transitada em julgado lhe 
concedendo o afastamento da exigência da inclusão do ICMS na base de cálculo da contribuição para o PIS e 
Cofins garantindo, dessa forma, o direito à recuperação dos valores recolhidos de períodos anteriores. Não 
obstante, a Companhia possui um segundo processo da mesma matéria para o qual ainda não há o trânsito em 
julgado da ação, porém, está compreendido pela decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) de 13 de maio de 
2021, com repercussão geral. Adicionalmente a Companhia atua como importadora de produtos em geral, nas 
modalidades de importações, por conta própria, por encomenda e por conta e ordem de terceiros, o que implica, 
do ponto de vista fiscal, que parte dos créditos eventualmente recuperados pode estar vinculada aos clientes 
finais dessas operações. Conforme entendimento consolidado pelo STJ, o importador por conta e ordem não 
possui legitimidade para aproveitar créditos de PIS/Cofins oriundos de importação, uma vez que não arca com o 
custo da operação, cabendo ao adquirente o direito à repetição do indébito tributário. Dessa forma, não foram 
constituídas provisões relacionadas a eventuais acordos de devoluções parciais desses créditos a clientes, e não 
há valores a serem divulgados, considerando que não havia estimativas confiáveis dos valores que fluirão para 
Companhia em relação aos efeitos financeiros destes créditos, diante das inseguranças jurídicas e operacionais 
envolvidas.
17. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: Capital social: O capital social da Companhia é de R$ 61.550 em 31 de dezembro de 
2025 e 2024, totalmente subscrito e integralizado, está representado por 5.000.000 de ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. Reserva legal: A reserva legal é constituída com a destinação de 5% (cinco por 
cento) do lucro líquido do exercício até alcançar o limite de 20% (vinte por cento) do capital integralizado. Em 31 
de dezembro de 2025, a Companhia não constituiu reserva por ter atingido o limite de 20% do capital social. 
Reservas estatutárias: Com base no Estatuto, os acionistas poderão, a cada exercício social, deliberar sobre a 
destinação de partes dos lucros líquidos apurados para uma conta de reservas estatutárias, que tem o intuito de 
incrementar o capital de giro da Companhia para o financiamento dos seus clientes nas operações de importações 
por encomenda. O montante a ser destinado para a conta de reservas estatutárias foi limitado ao valor de 
R$40.000. Conforme Assembleia Geral Extraordinária (AGE) realizada em 12 de dezembro de 2025 foi aprovada a 
reversão das reservas estatutárias no montante de R$ 40.000, bem como a sua destinação para distribuição de 
dividendos aos acionistas. Reserva para contingências: Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 12 de 
dezembro de 2025 foi aprovada a reversão das reservas para contingências, bem como a sua destinação para 
distribuição de dividendos aos acionistas no valor de R$ 152.528. Lucros e dividendos: O estatuto da Companhia 
prevê um dividendo mínimo obrigatório, equivalente a 50% do lucro líquido do exercício, ajustado pela 
constituição de reserva legal até o limite de 20% do capital social o qual foi atingido em anos anteriores.

2025 2024
Lucro líquido do exercício da controladora 14.847 30.250
Dividendos mínimos obrigatórios - 50% 7.424 15.125
Lucros a disposição da assembleia - Proposta de distribuição de dividendos adicionais: Como parte das 
destinações do lucro do exercício findo em 31 de dezembro de 2025, o montante de R$ 14.847 (R$ 15.125 em 
2024 deliberada na AGO de 03 de novembro de 2025) foi destinado para proposta de distribuição de dividendos 
adicionais a qual será apreciada em Assembleia Geral dos Acionistas em 2026. Aprovação das demonstrações 
contábeis e destinação dos resultados: Em Assembleia Geral Ordinária (AGO) realizada em 03 de novembro de 
2025, os acionistas aprovaram o balanço patrimonial, relatório da diretoria, contas dos administrados, 
demonstração do resultado e as demonstrações contábeis acompanhadas do relatório de auditoria do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024, sendo R$ 15.125 relativo a 50% do resultado do exercício, destinado a 
pagamento de dividendos mínimos obrigatórios e aprovaram que o saldo de R$ 15.125 correspondente aos outros 
50% do lucro de 2024 fosse destinado a conta de Dividendos Adicionais Propostos, ficando o valor a disposição da 
Assembleia. Foi aprovada a distribuição adicional do valor de R$ 30.000 ao Acionistas, que será proveniente da 
conta de Reserva para Contingências a ser pago em data a ser definida.

Controladora e Consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2023 37.599
Dividendos adicionais à disposição da Assembleia 66.054
Transferência da conta de reserva para contingência 16.347
(-) Dividendos pagos (119.507)
Saldo de dividendos a pagar 493
Dividendos a pagar ref. 50% do resultado de 2024 15.125
Saldos em 31 de dezembro de 2024 de dividendos a pagar 15.618

Controladora e Consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2024 de dividendos a pagar 15.618
Transferência da conta de reserva para contingência 152.528
Transferência da conta de reserva estatutária 40.000
(-) Dividendos pagos (45.618)
(-) Transferência para dividendos a pagar - não circulante (162.528)
Dividendos a pagar ref. 50% do resultado de 2025 7.424
Saldos em 31 de dezembro de 2025 de dividendos a pagar circulante 7.424
Saldos em 31 de dezembro de 2025 de dividendos a pagar não circulante 162.528
18. RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, CUSTOS E DESPESAS POR NATUREZA E 
FUNÇÃO E RESULTADO FINANCEIRO, LÍQUIDO
a) Receita líquida de vendas e prestação de serviço Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Receitas com serviços 800 250 800 263
Receitas com locação de equipamentos 68.957 61.565 68.957 61.565
Impostos sobre vendas e serviços (6.036) (5.590) (6.036) (5.591)
Receita líquida de vendas e prestação de serviços 63.721 56.225 63.721 56.237
b) Custos e despesas por natureza e função Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Por função:
Custos dos serviços prestados (39.088) (34.941) (39.088) (34.941)
Despesas comerciais - (203) - (203)
Despesas gerais e administrativas (32.208) (32.962) (33.156) (33.205)
Despesas tributárias (4.093) (4.852) (5.121) (4.886)
Outras (despesas) receitas operacionais 40.382 37.557 42.360 37.657
Total (35.007) (35.401) (35.005) (35.578)

Jornal A Tribuna Vitoria-ES, 28 de maio de 2026

Assinado Digitalmente por: NASSAU EDITORA RADIO E TV LTDA EM RECUPERACAO JUD:27065150000130 - Em: 28/05/2026
Certificado emitido por: CN=AC CONSULTI BRASIL RFB, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, O=ICP-Brasil, C=BR
Acesse: https://tribunaonline.com.br/validador-iti caso deseje validar a assinatura!



CISA TRADING S.A. - CNPJ nº 39.373.782/0001-40... continuação

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e Acionistas da Cisa Trading S.A. - Vitória - ES
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Cisa Trading S.A. (Companhia), 
identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Cisa Trading S.A. em 31 de 
dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da administração pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis individuais e consolidadas livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 

divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas; • Avaliamos a 

adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e sua controlada a não mais se manterem em continuidade 
operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 
as divulgações, e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; e • Obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às demonstrações contábeis das entidades ou atividades 
de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 22 de maio de 2026
Grant Thornton Tiago dos Santos Lima
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP-025.583/O-1 CRC 1SP-268.549/O-6

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Por natureza:
Custos dos serviços prestados (16.310) (20.592) (16.310) (20.592)
Custo com depreciação e amortização (22.778) (14.349) (22.778) (14.349)
Despesas com pessoal (19.591) (26.782) (19.602) (26.802)
Prêmios e bonificações pagas a funcionários (1.868) (13.502) (1.868) (13.502)
Prestação de serviços administrativos (7.280) (8.327) (7.383) (8.571)
Impostos e taxas (i) (5.110) (5.216) (5.121) (5.249)
Despesas de desembaraço, fretes e outras - (204) - (204)
Despesas com depreciação e amortização (737) (893) (737) (893)
Provisão para demandas judiciais (694) (1.013) (694) (1.013)
Reversão para custos de reestruturação 
	 (Nota Explicativa no 15) 888 21.465 888 21.465
Negociação carteira comercial (Nota Explicativa no 1) 41.882 29.119 41.882 29.119
Outras despesas (receitas) operacionais, líquidas (3.409) 4.893 (3.282) 5.013
Total (35.007) (35.401) (35.005) (35.578)
(i) Refere-se principalmente a PIS e Cofins sobre outras receitas e despesas com IPTU.
c) Resultado financeiro, líquido

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Despesas financeiras
Variação cambial passiva - (5) - (5)
Descontos concedidos - (6) - (6)
Juros líquidos sobre tributos em juízo (1.265) (1.022) (1.265) (1.022)
Juros sobre parcelamento de tributos (REFIS) (1.630) (1.523) (1.630) (1.523)
Juros com contratos de leasing (4.989) (4.146) (4.989) (4.146)
Juros contratuais com clientes (3.274) (3.877) (3.274) (3.877)
Reversão de atualização de impostos (precatório) 
	 (Nota Explicativa no 7) (14.028) - (14.028) -
Outras (144) (749) (144) (749)
Total (25.330) (11.328) (25.330) (11.328)
Receitas financeiras
Rendimentos sobre títulos e valores mobiliários 8.532 17.553 8.599 17.640
Juros ativos sobre tributos (Nota Explicativa no 6) 11.300 9.209 11.300 9.209
Juros ativos de clientes - 4 4
Descontos obtidos de fornecedores 16 330 16 330
Atualização dos depósitos judiciais 15 1.663 15 1.663

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Atualização restituição de impostos (precatório)
(Nota Explicativa no 7) 1.481 1.882 1.481 1.882
Outras - - 303 341
Total 21.344 30.641 21.714 31.069
Resultado financeiro, líquido consolidado (3.986) 19.313 (3.616) 19.741
19. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
a) Considerações gerais: Em 31 de dezembro de 2025, os principais instrumentos financeiros da Companhia eram:
• Caixa e equivalentes de caixa - correspondem aos saldos de caixa pequeno, conta corrente bancária, além de 
aplicações financeiras de curto prazo. O valor de mercado equivale ao contábil; • Contas a receber - recebíveis 
oriundos das vendas a prazo classificados ao valor de realização; • Dividendos a receber - valores a receber das 
empresas investidas, relativo a lucros auferidos no período; • Depósitos judiciais - valores depositados relativos a 
processos judiciais. Encontra-se registrado ao valor estimado de realização; • Leasing e Finame - operações de 
leasing e Finame relativos à operação de locação de equipamentos relativos à operação de locação de 
equipamentos para clientes da Companhia. Esses passivos financeiros foram classificados como mensuráveis ao 
valor justo; • Dividendos a pagar - valores a pagar para os acionistas, relativo a resultados auferidos pela 
Companhia. Encontra-se registrado ao valor estimado de liquidação.
Quadro-resumo dos principais instrumentos financeiros - ativos e passivos

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa no 4) 44.996 58.558 45.939 60.526
Contas a receber (Nota Explicativa no 5) 20.027 16.672 20.027 16.672
Outros créditos (Nota Explicativa no 7) 18.739 30.354 49.934 65.117
Dividendos a receber (Nota Explicativa no 8) - 287 - -
Depósitos judiciais (Nota Explicativa no 16) 48.028 48.482 49.111 49.565
Empréstimos e financiamentos (Nota Explicativa no 12) 46.035 63.949 46.035 63.949
Fornecedores (Nota Explicativa no 13) 2.477 2.546 2.479 2.633
Adiantamentos de clientes 81 49 81 50
Dividendos a pagar (Nota Explicativa no 17) 169.952 15.618 169.952 15.618
Outros passivos (Nota Explicativa no 15) 63.213 61.974 63.003 62.134
Os valores de mercado se equiparam aos saldos contábeis. Hierarquia de valor justo: A Companhia usa a seguinte 
hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de instrumentos financeiros pela técnica de avaliação: • Nível 
1: preços cotados (sem ajustes) nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; • Nível 2: outras técnicas 
para as quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, 
direta ou indiretamente; • Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo 
registrado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado. No decorrer do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024 não houve transferências entre avaliações de valor justo Nível 1 e Nível 2 nem transferências 
entre avaliações de valor justo Nível 3 e Nível 2.

Controladora Consolidado

2025 Nível
Vencimento 

até 1 ano
Vencimento 

após 1 ano
Vencimento 

até 1 ano
Vencimento 

após 1 ano
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 2 44.996 - 45.939 -
Contas a receber 2 20.027 - 20.027 -
Partes relacionadas 2 - - - -
Depósitos judiciais 2 - 48.028 - 49.111
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 2 18.443 27.592 18.443 27.592
Fornecedores 2 2.477 - 2.479 -
Dividendos a pagar 2 7.424 162.528 7.424 162.528
Outros passivos 2 9.772 53.441 9.562 53.441

Controladora Consolidado

2024 Nível
Vencimento 

até 1 ano
Vencimento 

após 1 ano
Vencimento 

até 1 ano
Vencimento 

após 1 ano
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 2 58.558 - 60.526 -
Contas a receber 2 16.672 - 16.672 -
Partes relacionadas 2 287 - - -
Depósitos judiciais 2 - 48.482 - 49.565
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 2 17.751 46.198 17.751 46.198
Fornecedores 2 2.546 - 2.633 -
Dividendos a pagar 2 15.618 - 15.618 -
Outros passivos 2 13.817 48.157 13.977 48.157
b) Risco de mercado: O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um 
instrumento financeiro flutue devido a variações nos preços de mercado. Os preços de mercado englobam três 
tipos de risco: risco de taxa de juros, risco cambial e risco de preço que pode ser de commodities, de ações, entre 
outros. Instrumentos financeiros afetados pelo risco de mercado incluem empréstimos a receber e empréstimos 
a pagar, depósitos, instrumentos financeiros disponíveis para venda e mensurados ao valor justo através do 
resultado e instrumentos financeiros derivativos. b.1) Risco de liquidez: A Companhia mantém um nível seguro de 
disponibilidade de caixa e tem acesso a recursos imediatos, próprios ou de terceiros, o que lhe permite financiar 
operações de determinados clientes.
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